PARECER Nº 207, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 2013
Em sua Mensagem A-nº 233/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 62, de 2013, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá providências correlatas. 

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 3 (três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
O Senhor Governador encaminhou a Mensagem Aditiva A-012/2014, com escopo de incluir dispositivo na Lei Complementar nº 846, de 1998, objetivando determinar que o disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso I da referida Lei Complementar não se aplica às entidades criadas por lei pelo Estado.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, que se manifestou pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas a ele apresentadas.

Dando sequência ao processo legislativo a proposta foi enviada à Comissão de Saúde, para que houvesse manifestação sobre o mérito da proposta. Mais uma vez não houve manifestação tempestiva do órgão técnico competente no prazo regimental. Fomos, então, designados Relator Especial para fazê-lo em sua substituição, qualidade na qual nos manifestamos.
DO PROJETO


Como já foi dito, a proposta resulta de estudos realizados no âmbito das Secretarias da Justiça e da Defesa da Cidadania, do Meio Ambiente, de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação e da Saúde, objetivando alterar a redação original dada à Lei Complementar nº 846, de 04 de junho de 1998.

O propósito de tal medida é incluir outras entidades no rol de organizações sociais, sendo que as mesmas devem ser pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas de esporte, atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência,  atendimento ou promoção dos direitos de crianças e adolescentes,  proteção e conservação do meio ambiente e promoção de investimentos, de competitividade e de desenvolvimento, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar.

São inegáveis os méritos que norteiam a presente iniciativa legislativa, o que nos leva a propugnar por sua aprovação.
DA MENSAGEM ADITIVA
A  medida pretendida pela Mensagem Aditiva é pertinente, e também opinamos por sua aprovação.

DAS EMENDAS
A Emenda nº 1 pretende criar instrumento de captação de dados e informações produzidos por essa sistemática de controle garantindo maior efetividade ao ressarcimento das despesas realizadas pelo Sistema Único de Saúde com pacientes filiados a operadoras de planos de saúde, escopo que não se coaduna com os propósitos inicais da propositura.

A Emenda nº 2, determina que a gestão das Unidades de Conservação pelas organizações sociais se limitará à exploração de atividades econômicas, condicionando sua atividade à  manifestação formal do respectivo Conselho Gestor, aprovação do Conselho Estadual do Meio Ambiente –CONSEMA e edição de legislação específica com detalhamento do objeto da gestão e da área envolvida. Entendemos que a natureza das providências reclamadas são de índole administrativa, e que por tal razão não deve ser acolhida.
A Emenda nº 3 tem por escopo garantir a transparência das atividades governamentais no cumprimento das prerrogativas decorrentes da aplicação da lei advinda da presente propositura. O controle externo dos atos do Poder Executivo já está constitucionalmente garantido à este poder Legislativo. Somos pela rejeição da presente emenda.

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 62, de 2013, pela aprovação da Mensagem Aditiva A-012/2014 e pela rejeição das Emendas de nº 1, 2 e 3 a ele apresentadas.
Este é o nosso parecer.
a) Ulysses Tassinari – Relator Especial 
